
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.426 - RS (2010/0148531-0)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DELCIO BLACK 
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXECUÇÃO CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
PRECATÓRIO. JUROS. INCIDÊNCIA ATÉ O EFETIVO PAGAMENTO DA 
DÍVIDA. DETERMINAÇÃO EXPRESSA NO TÍTULO EXEQUENDO. 
PREVALÊNCIA DA COISA JULGADA.
1. A jurisprudência da Corte Especial firmou-se no sentido de que não se 
aplica o disposto na Súmula Vinculante 17 do STF, quando o título 
exequendo expressamente estipular a incidência dos juros de mora até o 
efetivo pagamento do precatório, sob pena de ofensa à coisa julgada. 
2. Não compete a este Superior Tribunal apreciar, em sede de recurso 
especial, matéria constitucional, nem mesmo a título de 
prequestionamento.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro-Relator. Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto 
Martins e Herman Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 06 de fevereiro de 2014(Data do Julgamento).

Ministro Mauro Campbell Marques 
Presidente

Ministro Og Fernandes 
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.426 - RS (2010/0148531-0)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS contra decisão que deu 

provimento, em parte, ao recurso especial, a fim de restabelecer o disposto no título 

executivo, que determina a incidência dos juros de mora até o efetivo pagamento do 

débito.

Alega o agravante que a coisa julgada inconstitucional não deve 

prevalecer (cf. RE 298.616/SP, Rel. Ministro Gilmar Mendes, DJ 3/10/2003), porquanto 

o procedimento do precatório encontra-se previsto no art. 100, § 1º, da Constituição 

Federal.

Aduz que, no prazo previsto no mandamento constitucional, não há falar 

em mora do ente público.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.206.426 - RS (2010/0148531-0)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, na medida em que a parte interessada não trouxe argumentos aptos à 

alteração do posicionamento anteriormente firmado.

Com efeito, a Corte Especial, ao apreciar o AgRg nos EREsp 

987.453/RS, Relatora a Ministra Nancy Andrighi, DJe 1º/8/2012, firmou o entendimento 

no sentido de que, em respeito à coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso 

na sentença exequenda que determinou a incidência de juros de mora até o efetivo e 

integral pagamento do precatório, de modo que, nesta hipótese, não é aplicável o 

disposto na Súmula Vinculante 17/STF.

Assim, mantenho, por seus próprios fundamentos, a decisão agravada, 

nos seguintes termos: 

Trata-se de recurso especial manejado em oposição a acórdão em 
conformidade com relatório e voto constantes dos autos.
Alega o recorrente a existência de violação dos arts. 468 e 471 do 
Código de Processo Civil, porquanto indeferido o pagamento por 
RPV de diferenças a título de correção monetária e juros de mora, 
calculadas no período compreendido entre a expedição da 
requisição até o efetivo pagamento da dívida, tendo em conta a 
existência de coisa julgada.
É o relatório.
No tocante ao mérito, a pretensão merece êxito, porquanto a 
jurisprudência deste Superior Tribunal firmou-se no sentido de que 
prevalece o disposto no título exequendo quanto à incidência dos 
juros de mora até o efetivo pagamento do precatório, sob pena de 
ofensa à coisa julgada. 
No ponto: 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO NOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. 
SENTENÇA EXEQUENDA. JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA 
ATÉ O DEPÓSITO DA INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. COISA 
JULGADA. 
1. A Corte Especial do STJ pacificou entendimento de que, em 
face da coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na 
sentença exequenda que determinou a incidência dos juros 
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moratórios até o efetivo e integral pagamento do precatório. 
Precedentes. 
2. Superado o dissenso em relação ao tema objeto do recurso, 
visto que a jurisprudência da Corte Especial pacificou-se no 
sentido do aresto impugnado, tornam-se incabíveis os 
embargos de divergência. Incidência da Súmula n. 168/STJ. 
3. O enunciado da Súmula Vinculante n.º 17 do STF não se 
aplica ao acórdão embargado, no qual a sentença com trânsito 
em julgado expressamente previu a incidência dos juros 
moratórios até o efetivo pagamento. Precedentes. 
4. Agravo não provido. 
(AgRg nos EREsp 987.453/RS, Rel. Ministra NANCY 
ANDRIGHI, CORTE ESPECIAL, DJe 1º/8/2012) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ADMINISTRATIVO E 
PROCESSUAL CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. EXECUÇÃO 
CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. JUROS DE MORA. PERÍODO 
COMPREENDIDO ENTRE A DATA DA ELABORAÇÃO DA 
CONTA DE LIQUIDAÇÃO E O EFETIVO PAGAMENTO DA 
DÍVIDA. NÃO INCIDÊNCIA. DETERMINAÇÃO EXPRESSA NA 
SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. PREVALÊNCIA DA 
COISA JULGADA. 
(...) 
2. A situação dos autos amolda-se ao entendimento 
consolidado no Superior Tribunal de Justiça de que prevalece o 
disposto no título exequendo quanto à incidência dos juros de 
mora até o efetivo pagamento, sob pena de ofensa à coisa 
julgada. 
3. Embargos de declaração acolhidos com efeitos 
modificativos, para sanar omissão e dar provimento ao recurso 
especial. 
(EDcl no AgRg no REsp 1.161.403/RS, Rel. Ministro 
SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, DJe 21/6/2013) 

PRECATÓRIO COMPLEMENTAR. SENTENÇA EXEQUENDA. 
JUROS DE MORA. INCIDÊNCIA ATÉ O DEPÓSITO DA 
INTEGRALIDADE DA DÍVIDA. COISA JULGADA. AGRAVO 
REGIMENTAL NÃO PROVIDO. 
1. A Corte Especial do STJ pacificou entendimento de que, em 
face da coisa julgada, deve prevalecer o comando expresso na 
sentença exequenda que determinou a incidência dos juros 
moratórios até o efetivo e integral pagamento do precatório. 
2. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1.259.337/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 9/4/2013) 

Ante o exposto, com fulcro no art. 557, § 1º-A, do CPC, dou 
provimento, em parte, ao recurso especial, a fim de, reformando 
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o acórdão, restabelecer o disposto no título executivo, que 
determina a incidência dos juros de mora até o efetivo 
pagamento do débito. 

Anote-se, ainda, que não compete a este Superior Tribunal apreciar, em 

sede de recurso especial, matéria constitucional, nem mesmo a título de 

prequestionamento.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2010/0148531-0 REsp 1.206.426 / RS

Números Origem:  200904000292890       200971000043778

PAUTA: 06/02/2014 JULGADO: 06/02/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ FLAUBERT MACHADO ARAÚJO

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DELCIO BLACK
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)
RECORRIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão - Índice da URV Lei 
8.880/1994

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DELCIO BLACK
ADVOGADO : ROBERTO DE FIGUEIREDO CALDAS E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Mauro Campbell Marques (Presidente), Humberto Martins e Herman 
Benjamin votaram com o Sr. Ministro Relator.
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